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EM DEFESA DE UMA CRIMINOLOGIA DA LIBERTAÇÃO ANIMAL1
In defense of an animal liberation criminology
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Resumo: Ao resgatar o debate teórico sobre o criticismo, o estudo se propõe a situar a rejeição 
do debate criminológico com relação à questão animal, problemática situada no eixo estrutu-
ral capitalista, a despeito dos avanços científicos provenientes com a apropriação do referente 
material. Buscando a adequação do objeto de análise, para além da noção de crime, propõe-se a 
incorporação da categoria heurística do dano social (social harm), desenvolvida nas mais recentes 
investigações em sociologia jurídico-penal, como forma de se refundar epistemologicamente a 
lupa de análise e, a partir dessa nova ferramenta, visibilizar violências invisibilizadas no contex-
to atual. Dessa forma, se gênero, raça e classe constituem hoje variáveis imprescindíveis para a 
reconstrução de um saber emancipatório sobre a questão criminal, fundamental que, no exercício 
da autocrítica (atividade inerente ao pensamento crítico), o saber criminológico incorpore proble-
matização sobre a variável espécie, particularmente quanto ao especismo e seus desdobramentos 
nas relações de poder. Assim, visando a consolidação de um novo campo de análise para o debate 
brasileiro, a hipótese sustentada, com base nas criminologias alternativas (em especial, a green 
criminology), é a de que a criminologia de matriz crítica precisa ir além, se comprometendo não 
apenas com a libertação humana, mas também com a libertação animal.
PalavRas-chave: Criminologia crítica; especismo; dano social; green criminology; libertação ani-
mal.
abstRact: In recovering the theoretical debate on criticism, the study proposes to situate the 
rejection of the criminological debate regarding the animal question, problematic situated in the 
capitalist structural axis, in spite of the scientific advances coming from the appropriation of the 
material referent. Seeking the adequacy of the object of analysis, in addition to the notion of crime, 
it is proposed to incorporate the heuristic category of social harm (social harm), developed in the 
“Il cambiamento necessario è talmente profondo che si dice sia 
impossibile, talmente profondo che si dice sia inimmaginabile. 
Ma l’impossibile arriverà e l’inimmaginabile è inevitabile. Del 
resto cosa era più impossibile e più inimmaginabile, la schia-
vitù o la fine della schiavitù? Il tempo dell’animalismo è quel-
lo dell’impossibile e dell’inimmaginabile. Questo è il nostro 
tempo: l’unico che ci rimane” (Paul B. Preciado, Manifesto 
animalista, Internazionale, 1 ottobre 2014).
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most recent investigations into criminal-legal sociology, as a way to refound epistemologically 
the magnifying glass of analysis and, from this new tool, to make visible invisible violence in the 
current context. Thus, if gender, race and class constitute essential variables for the reconstruc-
tion of an emancipatory knowledge on the criminal question, fundamental that, in the exercise 
of self-criticism (activity inherent in critical thinking), the criminological knowledge incorporates 
problematization on the species variable, particularly with regard to speciesism and its unfolding 
in power relations. Thus, in order to consolidate a new field of analysis for the Brazilian debate, 
the hypothesis based on alternative criminologies (in particular, green criminology) is that crimi-
nology of critical matrix needs to go beyond, not compromising only with human liberation, but 
also with the animal liberation.
KeywoRds: Critical criminology; speciesism; social harm; green criminology; animal liberation.
sumáRio: 1. Introdução: breve recapitulação teórica sobre a reconstrução de um saber crítico sobre 
a questão criminal – 2. Consolidação, fragmentação e heterodefinição do objeto criminológico – 3. 
Da criminologia da libertação humana à criminologia da libertação animal: a hipótese da green 
criminology e do dano social – 4. Conclusão – 5. Referências bibliográficas.
1 intRodução: bReve RecaPitulação teóRica sobRe a ReconstRução de um sabeR cRítico 
sobRe a questão cRiminal
Conforme sustentado pelas investigações contemporâneas sobre a história crítica da 
questão criminal2, o percurso dos saberes e das narrativas sobre o crime e o controle penal 
não se desenvolve de forma cronológica, linear e progressiva. Pensar dessa forma implica-
ria, necessariamente, incorrer no vício metodológico que ignora a complexidade que é pró-
pria da atividade historiográfica. Nesse sentido, a própria criminologia, tal qual qualquer 
outro saber, não pode ser analisada a partir dessa premissa em vista das constantes ruptu-
ras e permanências presentes em seu desenrolar político, científico, teórico e metodológico, 
conforme as especificidades situacionais do local de sua programação discursiva.
Não à toa, na esteira da estratégia de leitura da questão criminal a partir do curso de 
seus discursos, Zaffaroni compreende a criminologia como saber e arte de despejar perigos dis-
cursivos3, isto é, sustenta que os discursos criminológicos não são neutros e assépticos, mas 
politicamente forjados, implicados e direcionados, e, portanto, convivendo em constante 
tensão, devendo assim, sem ingenuidade, serem compreendidos. Além do mais, é funda-
mental perceber que, ao fim e ao cabo, o saber criminológico, através de seus vocábulos 
estruturantes, propicia um conjunto de “articulações discursivas nas quais tramitam (...) 
racionalidades, programas e tecnologias governamentais sobre a questão criminal”4.
A partir desse terreno de análise, tendo-se por base a retomada do limiar do último 
século no recorte do mundo ocidental, é possível constatar o predomínio de um discurso 
criminológico tornado oficial, tanto na realidade de países centrais (Europa e Estados Uni-
dos) quanto na conjuntura do sul global (América Latina), notadamente de caráter causal-
-positivista que, não obstante, passa a ser contrastado a partir da década de 60, e com maior 
força na década de 70, pela insurgência de um conjunto de abordagens heterogêneas que 
conformaram uma certa unidade contestatória às formas institucionais de controle social 
(controle centralizado no sistema de justiça penal e suas respectivas agências), buscando 
romper com modelos consensuais de sociedade e pensar a questão criminal com base no 
paradigma do conflito e da reação social, sobretudo a partir da sociologia interacionista e 
fenomenológica norte-americana e do referente materialista dialético, condições de possibi-
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lidade para a construção de uma teoria crítica em criminologia5.
Para além da rica e densa discussão em torno de sua definição6, compreende-se neste 
ensaio que a criminologia crítica – na qualidade de referencial teórico adotado – constitui 
“(...) qualquer posição teórica que, ao dizer ‘não’ a antigas formas de saber e a pressupos-
tas hierarquias de saber, também desafia os arranjos sociais e políticos naturalizados que 
dão origem a desigualdades de riqueza, conhecimento e poder, com seus acompanhantes 
sistemas de justiça criminal exploradores”7; um corpo teórico marcado fundamentalmente 
pela heterogeneidade e pela pluralidade de iniciativas, cuja “unidade crítica” se evidencia 
na negação do pressuposto do delito natural, na constante autocrítica a que se submete o 
pensamento crítico, bem como na reflexão sobre as relações entre indivíduo e autoridade 
(preocupação com a ordem social)8.
Na América Latina, a reconstrução histórica da herança da criminologia atenta para 
o fato de que o processo de importação e tradução dos saberes centrais – fenômeno descrito 
por Máximo Sozzo como viagens culturais9 –, tanto de viés tradicional-oficial (criminolo-
gia positivista) quanto crítico-problematizador (criminologia crítica), não apenas propiciou 
uma série de questões-desafio para os criminólogos locais (v.g. “devemos apenas importar 
as ferramentas teórico-conceituais dos saberes centrais ou devemos construir um saber pró-
prio compatível com nossa realidade marginal-periférica?”), como também, consequente-
mente, conduziu a produção teórica latino-americana à criação de diversas vertentes teóri-
cas (v.g. criminologia realista marginal, dialética, radical, sociologia do controle penal etc.), 
de um vocabulário local (v.g. sistema penal subterrâneo, autoritarismo cool etc.) e na meta 
de construção coletiva de um projeto de “criminologia crítica latino-americana”, delineia 
Vera Andrade10.  
Diante do riquíssimo arcabouço teórico produzido e elastecido nas últimas décadas, 
é inegável que, frente a todo esse trajeto de conhecimento, pesquisa, investigação e lutas 
sociais, que culminou na indiscutível produção e um acúmulo teórico-científico-militante 
extremamente importante, a proposição de construção de uma criminologia da libertação, en-
campada por Lola Aniyar de Castro – uma das mais importantes criminólogas da América 
Latina – tenha sido uma das inventivas mais férteis e autênticas com relação à concretização 
de um saber local, adaptado e compatível com a realidade latino-americana.  
Para a criminóloga venezuelana, a tarefa de reconstrução de um aporte teórico fun-
dado em categorias próprias do materialismo marxista, bem como do saber produzido na 
Escola de Frankfurt, estaria direcionada a formular uma epistemologia própria e compatível 
com as peculiaridades da realidade latino-americana em reação crítica aos modelos trans-
nacionalizados de controle social. Em seus próprios termos, essa construção equivaleria à 
“libertação das estruturas opressivas, por meio da libertação da ocultação das relações de 
poder e funcionamento mascarado dos interesses; do discurso educativo, religioso, artístico, 
jurídico e criminológico, e daquela razão tecnológica que postulava um conceito artificial de 
desenvolvimento para a América Latina”11.
Do diagnóstico da lógica operativa das estruturas de poder e da identificação de suas 
consequências (v.g. seletividade, encarceramento em massa, repressão policial, violações de 
direitos humanos etc.), ocorre um deslocamento do objeto de análise, passando a não mais 
ocupar o criminoso o epicentro da atividade investigativa, conforme o paradigma positivista 
(etiologia criminal), mas os processos que o conduzem à condição de criminalizado, a saber 
os processos de criminalização operados pelas agências do sistema penal, conforme o paradig-
ma da reação social (labelling approach). 
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Não obstante o inegável valor das contribuições, a hipótese sustentada é a de que a 
criminologia crítica, à luz de seu potencial de libertação, ao se preocupar com indivíduos 
selecionados pelo sistema penal, bem como denunciar os problemas ínsitos a essa estrutura 
punitiva, acabou por ignorar a questão animal, o que, invariavelmente, a despeito da ado-
ção de uma perspectiva crítica do controle social e também do contexto político-econômico 
respectivo, contribuiu – ainda que de forma omissiva – para a invisibilização de violências 
e danos sociais decorrentes das relações de poder e dominação presentes na era do capita-
lismo neoliberal.  
Ao avaliar tal abstenção, acredita-se que a autocrítica, frente que se prolonga à desna-
turalização do delito como um ente e à crítica da ordem hegemônica, corrobora uma condi-
ção imprescindível para que a teoria criminológica possa manter seu status problematizador 
e, em consequência, explorar e consolidar um importante campo analítico aberto pelas cri-
minologias alternativas – particularmente, pela green criminology – em defesa dos animais.
2 consolidação, fRagmentação e héteRodefinição do objeto cRiminológico
Antes de se ater propriamente à questão animal e de que forma ela pode ser concebi-
da como objeto criminológico de investigação, é preciso primeiramente compreender como 
se dão os próprios mecanismos de definição de objeto na complexa analítica da questão 
criminal, o que se faz a partir da alusão aos processos de consolidação, fragmentação e he-
terodefinição. 
Segundo Alessandro Baratta, “a criminologia ‘crítica’ é uma direção da sociologia 
jurídico-penal e da sociologia criminal que se distingue da criminologia ‘tradicional’ por 
uma mudança do objeto e do método de intervenção em relação a eles”12, mudança essa 
decorrente de vários e diversificados contributos para a construção, o desenvolvimento e a 
maturação dos fundamentos da estrutura discursiva da crítica criminológica em sua reação 
ao positivismo criminológico, apresentando tanto o labelling approach quanto a abordagem 
materialista um protagonismo particular nessa trajetória.
Enquanto paradigma da reação social, nascente da conjunção entre interacionismo 
e etnomedotologia13, o labelling approach corresponde à nova perspectiva de análise sobre a 
questão criminal. Desontologiza o significante “criminalidade”, até então entendido como 
qualidade intrínseca da conduta de uma minoria desviante, passando a concebê-lo como um 
rótulo (“crime”), fruto de um complexo processo (formal e informação) de interação social 
experienciado por determinadas pessoas. O problema criminológico é deslocado, portanto, 
da investigação das causas/fatores da criminalidade (etiologia), na qual se encontrava o 
delinquente como objeto, para os processos de criminalização (seletividade), partindo-se, 
então, para uma reflexão aplicada às relações sociais e a leitura dada a elas do ponto de vista 
dos próprios protagonistas. 
As bases interacionistas são as principais contribuições teóricas para a desconstrução 
de uma acepção ontológica do delito, do delinquente como indivíduo portador de uma pa-
tologia, os dados oficiais sobre a criminalidade (estatísticas criminais), passando o paradig-
ma etiológico por um continuum desestabilizador de sua estrutura teórica, cujas premissas 
passariam – ao menos do ponto de vista da crítica acadêmica – a ser rejeitadas, ocasionando, 
em última análise, um verdadeiro “giro criminológico” (criminological turn)14 na forma de se 
olhar e se entender a questão criminal. 
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A partir dos elementos da teoria social, Becker esclarece que o desvio (inclusive o 
criminal) constitui simplesmente a infração de alguma regra geralmente aceita, sendo ele 
próprio uma criação social (construto), deixando claro que essa percepção não compreende 
que as “causas do desvio” estão localizadas na situação social do desviante ou em outros 
“fatores sociais”, mas tão apenas que grupos sociais criam o desvio ao fazer as regras cuja 
infração constitui desvio, e uma vez aplicadas tais regras, as pessoas que as infringem, pas-
sam a ser rotuladas de outsiders15. O desvio não mais é, portanto, uma qualidade de ato – 
como concebia o paradigma causal-determinista – mas uma consequência da violação (ou 
da cogitação da violação) de determinadas regras, ou seja, nessa perspectiva, o desviante é 
tão apenas alguém cujo rótulo fora aplicado com sucesso. 
Muito embora as contribuições do labelling tenham sido consideradas revolucioná-
rias para o campo criminológico, sobretudo a partir da década de 70, o aporte interacionista 
passa a ser considerado uma teoria de “médio alcance” (middle range), presa em categorias 
abstratas não suficientemente relacionadas às estruturas econômicas das sociedades moder-
nas do capital, o que evidenciaria certa incapacidade em realizar uma crítica macrossocio-
lógica definitiva. 
Baratta aponta três problemas fundamentais para tanto: (a) seu uso idealista/subje-
tivista poderia subvalorizar o sofrimento, agressão e a injustiça próprios do conflito; (b) a 
ausência de problematização da intervenção penal quanto aos processos de estigmatização/
marginalização na solução de conflitos; e, (c) a falta de análise quanto ao caráter seletivo da 
intervenção penal, que se direciona aos mais débeis marginalizados e excluídos da socieda-
de16. Assim, para ele – na condição de criminólogo marxista – não obstante o labelling fosse 
uma condição necessária para que se possa qualificar como crítica uma teoria criminológica, 
não seria uma condição suficiente17. Quanto a isso, adveio a necessidade de absorção de con-
teúdo materialista, que certamente em muito colaborou para a consolidação de um pensa-
mento problematizador, ainda que não necessariamente marxista18.
Não obstante, a adoção dos aportes marxistas se dá – conforme sintetiza Juarez Ciri-
no dos Santos – porque o projeto científico da criminologia crítica tem por objetivo a produ-
ção de uma teoria materialista do direito e do Estado, em que a produção crescentemente 
social requer uma regulação crescentemente jurídica das relações sociais, procurando iden-
tificar as forças sociais subjacentes às formas legais e mecanismos institucionais de controle 
social. Quanto ao objeto de estudo, muda-se o foco do sujeito às estruturas econômicas e 
instituições jurídicas e políticas responsáveis pela formulação do campo ideológica, com-
preendidas desde as contradições capital/trabalho e no atuar das agências de punitividade 
do sistema penal; e, quanto ao método, muda das determinações causais do delito para a 
dialética materialista histórica, capaz de fornecer elementos que possibilitam a compreen-
são das relações entre a estrutura econômica (produção/distribuição de riqueza), institui-
ções jurídico-políticas e o controle social19.
Em termos gerais, assevera Salo de Carvalho que a crítica criminológica passou a 
denunciar o papel que a criminologia de base positivista desempenhou na legitimação das 
instituições punitivas e do saber penal, tendo desenvolvido todas as ferramentas necessá-
rias para justificar o poder punitivo, ainda que na qualidade de mera disciplina “auxiliar” à 
dogmática. Dessa forma, a adoção do paradigma etiológico-causal desempenhou um papel 
altamente funcional ao sistema penal, e ignorou por completo as violências (re)produzidas 
pelas agências de punitividade, resultando em graves violações de direitos humanos, bem 
como os processos de seletividade, consolidando um olhar a-histórico, despreocupado com 
a violência institucional20.
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Nessa linha de raciocínio, a obra de referência é Surveiller et punir (1975), de Michel 
Foucault, que, uma vez incorporada ao pensamento criminológico21, ofereceu riquíssimo 
arcabouço teórico desmistificador do paradigma positivista. No que se refere ao sistema 
penal e seu cerne de operacionalização do poder punitivo (pena), Foucault denunciou que, 
ao se justificar a partir da imposição de regras, mascararia seus efeitos reais. Com base em 
uma “tecnologia política do corpo”, ao estudar o processo de metamorfose das práticas 
punitivas, compreendeu como o homem (“delinquente”) se tornou objeto de um saber de 
status “científico” (positivismo criminológico) preocupado com mecanismos técnico-corre-
tivos das prisões (correcionalismo/ressocialização). Assim, cindiu as funções “latentes” e as 
“reais”, atestando que a não redução da criminalidade não corresponderia à crise da prisão, 
senão, numa antípoda, ao seu máximo sucesso: a gestão diferencial dos ilegalismos22.
Dessa feita, a criminologia passa a compreender o controle social gerenciado pelos 
interesses das classes hegemônicas a partir do exercício do poder punitivo, que, por sua vez, 
coloca o sistema penal como mecanismo de manutenção e reprodução das desigualdades 
sociais e, portanto, um instrumento essencialmente seletivo quanto à escolha político-crimi-
nal dos bens jurídicos a serem tutelados – criação da lei penal (seletividade primária) –, e 
discriminatório face à operacionalidade racista, classista e patriarcal própria das agências de 
controle do sistema penal – aplicação da lei penal (seletividade secundária)23. 
Percebe-se, com efeito, a riqueza teórica proveniente do novo aporte criminológico. 
Muito mais que uma “teoria científica politizada” (tal como entendida por vários criminó-
logos que não conseguiram superar a pretensão cientificista), a criminologia crítica precisa 
ser entendida desde seu diálogo de origem (“academia-movimentos sociais”), não como 
uma “Escola”, mas um movimento, de conotação revolucionária e contestatória, alinhavado 
à mudança da realidade social, de modo que, justamente para que possa ser adjetivada de 
“crítica”, não pode se furtar do constante e imprescindível exercício da autocrítica24, ao ponto 
de submeter as suas proposições (fundamentos, projetos e estratégias) a constante tensão 
reflexiva.
Bem a propósito, para Lola Aniyar de Castro, que trabalha o horizonte de uma “cri-
minologia da libertação”, seria fundamental acrescentar aos aportes marxistas, as contribui-
ções advindas da teoria crítica, como forma de se construir uma “teoria crítica do controle 
social”. Para ela, enquanto “Marx fazia crítica econômica, a teoria crítica faz crítica cultural. 
É a crítica da ideologia. É preciso combinar as duas. Um dos aspectos mais importantes da 
teoria crítica é o que explica o desenvolvimento sociocultural do homem como um processo 
de auto-reflexão”, a saber, “desmascarar todo tipo de legitimação ideológica, bem como 
exigir uma discussão racional de toda relação fática de poder”25. Assim, seria fundamental 
captar
(...) não apenas a maneira como se exerce o controle formal, mas a maneira pela qual 
as ideologias são constituídas e manipuladas, sem o que entenderemos muito pouco 
a respeito daquele controle formal: obediência, por um lado, e consenso, por outro. 
A busca da legitimação é hoje a preocupação central do poder, porque este procura 
ser hegemonia, mais do que apenas dominação26.
 
 Com Rodrigo Codino, em seu Manual de criminología sociopolítica (2013), Lola Aniyar 
de Castro propôs os seguintes parâmetros metodológicos constituintes das iniciativas de 
uma “criminologia a margem do poder”:
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a) Tanto uma visão do subjetivo que há no processo cognoscitivo como uma visão do 
particular em relação com a totalidade; b) o histórico, em seu sentido estrutural; c) 
a crítica da uniformidade autoritária; d) o que Adorno chamou de “o conhecimento 
interessado”: é dizer, o compromisso e uma atitude frente ao poder; e e) a crença nas 
possibilidades de transformação, apreciando os impactos da prática teórica, ainda 
que sem sobrevalorá-la27.
Ante a patente situação de heterodefinição do objeto criminológico, variável confor-
me a abordagem sobre a questão criminal, resta perceptível que os processos de (re)funda-
ção e consolidação do pensamento criminológico se orientam conforme as morfologias do 
pensamento operadas na virada do século. Neste particular, Ericson e Carrière identificam 
o fenômeno contemporâneo da fragmentação da criminologia. Trata-se de um processo amplo 
decorrente da fragmentação do âmbito acadêmico, das instituições sociais e da sociedade 
do risco. A criminologia, enquanto um campo fragmentado, representaria um depósito de 
discursos acadêmicos múltiplos que seria responsável por mesclar uma série de disciplinas 
(caráter interdisciplinar) como formas de se tentar procurar respostas para uma política de 
controle do delito e que, por diversas vezes, pode se deparar com a frustração ou com a es-
tagnação, desafios naturais para enfrentamento28.
 Daquilo que poderia representar uma profunda crise paradigmática, Salo de Carva-
lho aponta a necessidade de se criar “estratégias para a salvação, a redefinição, a recons-
trução ou o esfacelamento do modelo convalescente”, afinal, “a proliferação das imagens, 
dos símbolos e as representações das violências; a circulação, o consumo e o impacto destas 
experiências na vida cotidiana das pessoas: projetam novos campos a explorar pela crítica 
realista na cultura marginal”29. Se depreende disso, portanto, a necessidade de se ir além da 
criminologia da libertação – que é propriamente uma criminologia da libertação humana 
– conforme as manifestações recentes de violência (estatal); na atualidade da questão crimi-
nal, a libertação precisa ter seu espectro expandido e também abarcar a questão animal.
3 da cRiminologia da libeRtação humana à cRiminologia da libeRtação animal: a 
hiPótese da green criminology e do dano social
Vera Andrade não é à toa considerada uma das maiores criminólogas críticas do país. 
É ela, até o presente momento, uma das poucas intelectuais de nosso país a incorporar às 
reflexões criminológicas a problemática em torno da questão animal. No autêntico ensaio 
“A sociedade espelhada: o humano e o animal. Manifesto pela libertação animal” – escrito 
há mais de dez anos e republicado na seminal coletânea Pelas mãos da criminologia (2012), 
obra que reúne um decênio de sua militância acadêmica registrada em produções científicas 
–, de forma bastante incisiva reclamou: 
Escutemos os animais, e nesta escuta curvemo-nos à humilde condição de seres vi-
vos que somos e temos tudo a aprender com eles; e com os animais aprendamos a 
escutar e conceder voz às crianças, aos velhos, aos deficientes, aos que nada têm, ou 
de quem tudo despojamos em nome de uma racionalidade excludente. A inclusão 
requer, em definitivo, a superação da secular dicotomia Natureza/cultura, em nome 
de um indiferenciado e cósmico respeito à vida: a inclusão é o maior desafio e nela 
está a melhor fraternidade da terra30.
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 Alerta a criminóloga para a necessidade de a criminologia reaver a sua postura in-
vestigativa e, a partir de uma analítica da questão animal, refletir, para além das relações de 
poder e de dominação, sobre as condições de possibilidade de estabelecimento e criação de 
uma nova relação de interação entre humanos e animais não-humanos, visando a expansão 
da noção de “direitos humanos” para a de “direitos vitais”. 
 Para a intelectual, se estamos diante de uma constante radiografia e denúncia das 
relações de dominação (v.g. o materialismo histórico revela a exploração de classe, o femi-
nismo desvela a dominação de gênero, o antirracismo denuncia a discriminação racial etc.), 
é preciso pensar e compreender também a destruição ambiental, o biocentrismo e a inferio-
rização animal (o especismo). Vítimas da violência invisibilizada, os animais sido coisifica-
dos sem qualquer possibilidade de resistência. Ademais, sustena que no mundo animal, a 
violência de classe se reproduziria, sendo inegável a existência de uma nefasta relação de 
superioridade racial: existiriam animais ricos, de classe média, animais pobres e os comple-
tamente excluídos. Se por um lado existem cães e gatos que desfrutam do conforto e da mor-
domia, por outro, existem também aqueles que são torturados vivos e vivem em cativeiros 
(v.g. bois, porcos, macacos etc.). Em última análise, a própria adoção de animais passaria 
pelo crivo dos preconceitos: o animal adotável é branco, jovem, macho, bonito e perfumado. 
A hipótese, enfim, seria a de que o animal foi feito a imagem e semelhança do humano, e de suas 
múltiplas relações de violência31.
 Nesse sentido, fundamental se faz retomar uma abertura epistemológica proposta 
pelo casal de criminólogos Herman & Julia Schwendinger32 no clássico Defenders of order 
or guardians of human rights?, publicado na coletânea Critical criminology (1975), organizado 
por Taylor, Walton & Young. Para eles, o domínio da disciplina criminológica sempre foi 
determinado pelos agentes do Estado político (poder legislativo) a partir das definições le-
gais de crime formuladas por seus agentes e, por via de consequência, as próprias definições 
de crime e criminoso não poderiam ser separadas em nível abstrato. Daí, ao questionarem 
qualquer pretensão de neutralidade por parte dos agentes do sistema de justiça criminal, 
formularem a seguinte indagação: “se as classes dominantes e poderosos grupos de inte-
resse são capazes de manipular os legisladores em seu próprio benefício, não seria possível 
existirem instâncias de comportamento socialmente injuriosas que não têm precedentes le-
gais?”.
O ponto central sustentado pelos Schwendingers é que nas sociedades democráticas 
a noção liberal de igualdade, pautada na lógica da “igualdade de oportunidades”, serviria 
para justificar uma “moralidade elitista” que contribuiria para a manutenção de situações 
práticas de desigualdade de classe, raça, sexo, etnia etc. Certamente, a principal preocupa-
ção dos autores, desde as últimas décadas do século passado, dizia respeito à ordem insti-
tuída, supostamente capaz de regular de maneira justa a vida social, o que, desde o ponto 
de vista da questão criminal, diria respeito precisamente ao fato de que, por atender aos 
interesses econômicos e políticos – desnudados pela crítica criminológica –, as definições 
legais do desvio criminalizado inviabilizariam uma série de outras violências (v.g. impe-
rialismo, racismo, sexismo, pobreza etc.) e fomentaria uma sistemática neutralização dos 
direitos básicos da população.
A investigação de Edwin Sutherland foi um marco para que essa abertura epistemo-
lógica fosse possível. Tendo por base uma definição tradicional de delito – “descrição legal 
de um ato como socialmente injurioso, e previsão legal de uma penalidade para o ato”33 –, 
o sociólogo norte-americano desenvolveu uma teoria muito importante nos anos 30 para 
pensar a atualidade, fazendo forte crítica à teoria lombrosiana e desvelando a “criminali-
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dade dos poderosos” a partir de sua teoria da associação diferencial. Ao estudar as várias 
empresas de seu país, comprovou que, para além da criminalidade individual do “homem 
de rua”, a elite corporativa também praticava delitos e se comportava de forma antinorma-
tiva (também se aprende os mecanismos para delinquir em direção às práticas do negócio 
empresarial), ainda que este tipo de prática não fosse clara à seletividade manifesta pelas 
agências estatais. 
Conforme o balanço de Stanley Cohen34, o casal Schwendinger trilhou a mesma di-
reção de Sutherland porém indo além ao trabalhar a perspectiva da “ferida social”, con-
cluindo a existência de ações socialmente danosas não tipificadas na lei penal ou civil (v.g. 
genocídio e exploração econômica). Não obstante, embora a colaboração tenha sido muito 
relevante, aponta a inconsistência da argumentação, seja porque não fizeram uma distin-
ção precisa sobre tais comportamentos – que do ponto de vista “ontológico” não tinham 
semelhança alguma –, seja porque tanto o Tribunal de Nuremberg e a Convenção contra o 
Genocídio da ONU (1948) já concebiam o genocídio como inserido no universo dos “crimes 
de guerra” e “delitos contra a humanidade”. Segundo o criminólogo, o que estaria mais 
exposto na exposição dos autores seria uma espécie de “cruzada moral” contra a guerra 
imperialista, o sexismo, o racismo e a exploração econômica. Para ele, seria muito mais inte-
ressante trabalhar com uma ferramenta conceitual mais restrita e precisa. Ademais, destaca 
que a concepção de “delito de Estado” foi se separando paulatinamente da ideia de direitos 
humanos até meados de 80, com o surgimento do realismo de esquerda (certamente mais 
preocupado com “o estado dos delitos”) sendo atualmente retomado em duas vertentes: a 
partir do crescimento exponencial dos movimentos de direitos humanos (vertente externa) 
e a partir dos estudos vitimológicos (vertente interna).
É preciso compreender que, durante o processo de (re)formulação e do pensamento 
criminológico, exatamente em vista da problematização realizada sobre a ordem social, o 
que num primeiro momento definiria a dimensão de realização da pesquisa criminológica, 
criminólogos críticos reavaliaram suas posições e reconheceram a necessidade de se pensar 
a questão criminal para além das definições taxativas (princípio da legalidade) de crime. 
Segundo Salo de Carvalho, “as tendências pós-modernas em criminologia retirariam do 
foco central da discussão os tradicionais objetos de análise – crime, criminoso, reação social, 
instituições de controle, poder político e econômico – inserindo na investigação a formação 
da linguagem da criminalização e do controle”35.
Conforme a antropologia vem sustentando através de suas pesquisas etnográficas 
– assim como, de certa forma a própria criminologia crítica já havia feito a partir da noção 
de violência como “repressão a necessidades reais e direitos humanos”36 – é imprescindível 
compreender a noção de violência para além das normatização prevista nos textos legais, 
admitindo toda a sua capacidade de produção de sofrimento, e entendendo-a como “um 
continuum que inclui dimensões estruturais, simbólicas, cotidianas e íntimas”37, contexto no 
qual os animais também sejam inseridos e considerados na análise na condição de sujeitos 
passivos.
Como destaca Jiménez Franco – naturalmente desconsiderando a “linguagem jurí-
dica” –, é inevitável deduzir a existência de “atos criminosos” não propriamente tipifica-
dos (raciocínio empregado pelo casal Schwendinger), mas que são comportamentos que 
(a) produzem um volume objetivo de dano massivo que geralmente repercute em benefício 
de uma minoria social, (b) incluem condutas legais e ilegais reforçadas pela economia con-
forme, conceitos, princípios e valores e, ainda, (c) paradoxalmente, são condutas das quais 
certos grupos buscam e experimentam práticas e estratégias que traem sua fé no sistema de 
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normas do qual são beneficiários38.
Não é à toa que na atualidade, desde as perspectivas abolicionistas39, mas sobretu-
do a partir das criminologias alternativas contemporâneas, tem-se rompido com a noção 
tradicional de crime, o que possibilitou uma inovação metodológica para um novo quadro 
investigativo sobre os problemas contemporâneos que giram em torno do sistema penal. 
Atualmente, ainda que de forma não predominante no pensamento crítico brasileiro, tem-se 
a noção de “dano social”40 (social harm), é dizer, uma categoria muito mais ampla que abarca 
fatos injuriosos não tipificados em normas criminalizadoras, que “permite à criminologia 
compreender o impacto de ações que não alcançam a definição de proibidas, ilegais ou 
criminosas, mas que provocam mais dor, sofrimento e mortes”41 e que pode ser definida, 
segundo o Sage Dictionary of Criminology, como um conjunto de “lesões ou danos infligidos 
à sociedade ou instituições sociais intencional ou não-intencionalmente”42.
Em defesa da urgente e necessária ampliação do objeto de investigação, Camilo Sar-
miento, Sebatián Chamorro, Alejandro Cuellar, Iñaki Rivera Beiras e Iván Tamayo arguem, 
em trabalho coletivo, uma série detalhada de fenômenos dos quais a criminologia não pode-
ria se ocupar caso se limitasse estritamente às condutas delitivas tipificadas em lei:
Crimes de Estado, crimes corporativos, matanças, desastres ambientais, movimentos 
forçados de pessoas (deslocadas...), corrupção, privatização das intervenções arma-
das, assassinatos seletivos por tropas de elite, criminalização de povos originários e 
etnias nativas, de movimentos sociais, mortes de milhares de crianças diariamente 
por desnutrição, acesso restringido a medicamentos e expansão de enfermidades 
curáveis, pobreza, pauperização, declarações de responsáveis políticos que geram 
pânico econômico, suicídios devidos a medidas de “ajuste”, redução de direitos la-
borais, desalojamentos, torturas, maus tratos, privação estrutural do acesso a bens e 
direitos básicos, comércio legal ou ilegal de armas, guerras “preventivas”, milhares 
de mortos tentando cruzar fronteiras...43.
Exatamente nesses termos, Ferrajoli44 sustenta a necessidade de “refundação crítica” 
das bases da criminologia. Para ele, para além da atenção sempre dedicada à “criminalida-
de individual”, seria fundamental expandir o horizonte direcionar esforços para o estudo 
das estratégias da “delinquência global”, a saber, os crimes de Estado, crimes de mercado, 
crimes de lesa humanidade, crimes de sistema, ou seja, as grandes violações aos direitos 
humanos que são provocadas no marco das práticas mercadológicas e empresariais trans-
nacionais cuja potencialidade “selvagem” é incontestável.
De fato, uma perspectiva criminológica alternativa que possibilita o exercício da auto-
crítica e a amplificação das possibilidades criminológicas tem sido a chamada green crimino-
logy (“criminologia verde”), uma linha teórica de análise relativamente nova, cujas intensas 
pesquisas nas últimas décadas tem possibilitado uma série de inovações e enfrentamentos 
quanto às relações de poder e dominação próprias do sistema penal e do capitalismo globa-
lizado neoliberal. Nos termos de Budó, Colognese e França:
A partir de uma abordagem criminológica verde é possível ampliar o objeto de estu-
do não só dos danos contra a humanidade e o meio ambiente, mas também os danos 
causados aos animais, posto que também são partes integrantes do meio ambiente. 
Isso exige o reconhecimento de que os seres humanos não são os únicos, mas apenas 
partes de um ecossistema complexo, e a superação do especismo45.
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Ademais, considerar a inclusão destes novos enfoques – que possibilitarão à ampli-
ficação do leque de ferramentas teóricas aplicadas ao estudo das violências e das relações 
de poder – conduz o saber ao terreno real dos problemas contemporâneos, consciente da 
“construção de uma ideia concreta de ordem, injusta por definição, colonizada pelo pensa-
mento econômico, naturalizada pelo direito e legitimada pela criminologia”46. Neste senti-
do, a definição de Gary Potter sobre a green criminology é bastante precisa e elucidativa:
A Criminologia Verde é a análise dos danos ambientais de uma perspectiva crimino-
lógica, ou a aplicação do pensamento criminológico às questões ambientais. Como 
em outras partes da criminologia, isso significa pensar em delitos (quais crimes ou 
danos são infligidos no meio ambiente e como), infratores (que cometem crime con-
tra o meio ambiente e por que) e vítimas (que sofre como resultado de danos am-
bientais e como), e também sobre as respostas aos crimes ambientais: policiamento, 
punição e prevenção do crime. Em um nível mais teórico, a criminologia verde está 
interessada nas condições sociais, econômicas e políticas que levam a crimes am-
bientais; em um nível filosófico, está preocupado com quais tipos de danos devem 
ser considerados como “crimes” e, portanto, no âmbito de uma criminologia verde47.
Ainda segundo o autor, o link que pode ser feito entre as temáticas relativas ao meio 
ambiente e ao campo criminológico se daria basicamente em três momentos: (a) na identifi-
cação de uma variedade de crimes e atividades do sistema de justiça criminal relacionadas 
diretamente com problemas ambientais; (b) na possibilidade de se ver o estudo dos danos 
ambientais em geral como uma extensão da já estabelecida tradição sociológica e crimino-
lógica; e (c) na identificação de um número de áreas onde os ambientalistas poderiam se 
beneficiar das experiências de sociólogos e criminólogos que trabalham a partir das noções 
tradicionais sobre o crime48. 
A Criminologia Verde continua a evoluir como um conhecimento mais dinâmico de 
resistência e inovação que desafia a corrente principal dos discursos criminológicos, 
e criticamente examina as políticas e práticas dos governos e corporações contempo-
râneas. É uma coleção de novas e instigantes vozes dentro do léxico criminológico e 
seu envolvimento com diversas narrativas procura identificar teorias e responder a 
questões ambientais de preocupação em níveis global e local49.  
 
 Com base na análise sociológica do desvio e no constante questionamento das ações 
produzidas pelos agentes de Estado, ao trabalhar com categorias como “crime ambiental”, 
“eco-crime” e “criminalidade verde”, cria-se uma nova tipologia de caráter heurístico frente 
às violências e às relações sociais. Como aponta Reece Walters, tem-se trabalhado com a dis-
tinção entre “criminalidade verde primária” e “criminalidade verde secundária”: enquanto 
na primeira inclui-se a poluição, o desmatamento, o declínio das espécies e dos direitos dos 
animais, na segunda, envolver-se-iam questões relativas aos danos simbióticos de Estado 
e agências corporativas direcionadas à exploração dos danos ambientais (v.g. violência de 
Estado, crime organizado etc.)50.
 Lembra Ferrajoli51 que a atual etapa do capitalismo – sistema que se perpetua sem 
limites e regras – põe em risco a própria habitabilidade no mundo em termos de danos 
produzidos à natureza. Para o jusfilósofo italiano, a emissão de gases poluentes – emitida 
sobremaneira por países ricos – teria afetado de modo indiscutível as populações mais po-
bres, populações essas que também são as que mais sofrem em sua capacidade de desen-
93Revista Brasileira de Direito Animal, e-issn: 2317-4552, Salvador, volume 14, numero 02, p. 82-105, Mai-Ago 2019
Adrian Barbosa e Silva
volvimento quando se tem em consideração as secas, as inundações, os deslizamentos de 
terra, os furacões e os ciclones tropicais, que atingem diretamente seus bairros e suas formas 
de subsistência, quais sejam, a agricultura e os recursos hídricos dela provenientes. Daí sua 
indagação: o que tem a criminologia a dizer a respeito das consequências sociais e meio-ambien-
tais do modelo econômico neoliberal atual?, que de forma mais radical, poderia ser ampliada, 
conforme o interrogante presente no seminal trabalho de Hardin52: o que a criminologia e os 
criminólogos fazem para diminuir as chances de extinção da humanidade e destruição do planeta?
 Pensando na realidade brasileira, o aprofundamento e a condensação deste refinado 
saber possibilitaria ir muito além do trato dado por juristas e ambientalistas às questões 
relativas ao meio ambiente, a exemplo do programa político-criminal ambiental previsto na 
Constituição da República (Título VIII, “Da Ordem Social”, e Capítulo VI, “Do Meio Am-
biente”, art. 225) e na Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), 
enfrentando seriamente questões normatizadas ou não, violências invisibilizadas e natura-
lizadas no trato com animais face ao projeto capitalista. 
Partindo do pressuposto de que o abuso animal constitui “qualquer ato que contri-
bua para a dor, sofrimento ou morte não natural de um animal ou que de outra forma amea-
ce seu bem-estar”, que pode ser “físico, psicológico ou emocional, pode envolver maus-tra-
tos ativos ou negligência ou omissão passiva, e pode ser direto ou indireto, intencional ou 
não intencional”53, questões que vão desde a lógica de atuação da indústria da carne e de 
laticínios – maiores emissoras de gases poluentes, de efeito estufa, responsáveis por altera-
ções climáticas na Terra54 – até a captura e o enclausuramento, o abate, o agribusiness, a pe-
cuária, a exploração econômica, a espetacularização midiática, a objetificação, a subjugação 
a práticas esportivas e a trabalhos forçados, tortura e maus-tratos de animais em âmbito 
urbano e rural a alimentação carnívora etc., seriam colocadas em plano de prioridade para 
uma discussão urgente no que diz respeito ao debate sobre sustentabilidade e violência, 
possibilitando um aprofundamento da reflexão crítica, cuja extensão poderia muito bem 
percorrer da garantia de direitos55 ao abolicionismo animal56. Nesse sentido, como destacam 
Budó, Colognese e França, em importante investigação: 
As condutas que causam dor e sofrimento aos animais podem não estar ti-
pificadas no sistema penal, entretanto não significa que sejam corretas, pois 
muitas ações danosas ainda são permitidas pelas leis dos Estados. Somente 
através da conscientização social será possível abandonar os paradigmas an-
tropocêntricos que massacram e exterminam espécies de animais57.
 
 Ao contrário do que poderia ser problematizado pelos críticos, mirar atenção às vio-
lências e danos produzidos pelos poderosos, agências corporativas e de Estado, não implica 
em inverter a lógica seletividade da repressão estatal e, em última análise, incorrer naquilo 
que Maria Lúcia Karam denominou de esquerda punitiva58. Exatamente pelo seu pertenci-
mento ao campo criminológico-crítico, não é possível afirmar que a green criminology se 
sucumba às ilusões do sistema penal. Muito pelo contrário: 
Compreender a macrocriminalidade desvela não só a cumplicidade de insti-
tuições poderosas, mas a razão de sua invisibilidade às abordagens crimino-
lógicas tradicionais. Dentro desse contexto, se faz necessário um pensamento 
criminológico capaz de abarcar não só os danos contra a humanidade e o 
meio ambiente, mas também os danos causados aos animais não-humanos, 
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pois todos sujeitos a uma vida devem ser tratados como um fim em si mes-
mos, e não como meio ou instrumento59. 
E como bem lembra Baratta, há uma premissa básica a ser tomada pela pesquisa 
crítica do sistema penal aplicada ao plano ecológico-ambiental: “quanto maior é a medida 
relativa da política penal ambiental no contexto das intervenções de controle democrático 
da economia e da proteção do ambiente, menor é a proteção real”60. Até porque os eixos 
determinantes de preocupação residem, precisamente, (a) na crítica à justiça ambiental an-
tropocêntrica61, (b) na denúncia do abuso animal62 e (c) na superação do especismo63 ou, em 
síntese: na compreensão de que a raça humana, ao perceber a vulnerabilidade dos animais 
não-humanos, se coloca em um patamar hierárquico superior, passando a objetificá-los, a 
dominá-los e a controlá-los, conforme seus interesses e a serviço de sua egoística autossa-
tisfação. A superação das três problemáticas apontadas constitui pauta fundamental a ser 
realocada no âmbito do debate criminológico global e, por via de consequência, ante aos 
parâmetros de adesão a uma “criminologia crítica global”64; não apenas pela imaginação 
criativa, mas, sobremaneira, pela urgência vital que a sucede. 
Demonstrando disposição para o exercício da autocrítica, a criminologia crítica, fa-
zendo valer os aportes advindos da green criminology, precisa “esverdear” suas análises e ex-
pandir seus horizontes de investigação, sobretudo na realidade brasileira na qual este tipo 
de debate acaba sendo raro e inovador, muito embora o contexto geopolítico apresente, de 
um lado, a inegável exuberância da fauna e da flora amazônicas, e doutro, intensas dispu-
tas e conflitos por terra, agronegócio empresarial, interesses desenvolvimentistas do capital 
transnacional (ainda que a análise se estenda a todos os espaços  de domínio humano). E 
assim, apesar de não negar a denúncia aos problemas estruturais do sistema penal (racismo, 
patriarcalismo e exploração/hegemonia de classes), precisa reconsiderar a centralidade ex-
clusiva depositada no animal humano e compatibilizar esforços para a tutela conjunta dos 
não-humanos, sem dúvida, um dos grandes desafios impostos ao pensamento crítico sobre 
a questão criminal no século XXI. 
Por sinal, é como, de forma mordaz, Rafaella Chuahy argumenta em seu Manifesto 
pelos direitos dos animais:
Perdemos o senso crítico. Com arrogância, achamos que a natureza foi criada para 
nos servir e divertir, e abusamos dela sempre que nos é conveniente. (...) A causa 
animal é parte da causa pelos direitos humanos e (...) ao melhorarmos a situação 
dos animais, melhoramos a vida do homem. (...) O fim da indústria e da exploração 
animal, associado a uma política correta de distribuição adequada de comidas vege-
tarianas e orgânicas, pode levar a um desenvolvimento sustentável, visando ao fim 
da fome mundial e ao bem-estar de humanos e animais65.
Diante disso, conquanto aparentemente desde os idos de 70 para cá a visibilidade 
sobre a questão animal tenha aumentado acentuadamente na criminologia mainstream, Piers 
Beirne66 entende que ela continua a ser estudada de forma associada à violência familiar e 
sendo vista pela criminologia como algo de pequena ou menor relevância face aos “crimes 
reais”, o que evidenciaria a necessidade de os investigadores insistirem na problemática, 
dedicando tempo de suas pesquisas para enfrentar as situações de abuso animal, além de 
também estimular os acadêmicos para que o façam. Este ensaio partiu da hipótese de que o 
cenário underground da criminologia – aquele que detém maior responsabilidade quanto ao 
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enfrentamento da violência estrutural e do dano social por se colocar no campo da crítica 
problematizadora – também tem se mostrado silente ante à luta antiespecista, cabendo uma 
revisão de postura a partir da responsável retomada e enrijecimento deste campo de análise 
em reação ao marasmo e absenteísmo acadêmicos.
4 conclusão 
 Ante o arcabouço teórico apresentado, acredita-se, sobretudo no contexto atual da 
fragmentação dos saberes (criminológicos), que a hipótese elaborada tende a gerar incô-
modos, mas espera-se que sejam incômodos que provoquem e direcionem os intelectuais 
contemporâneos no que se refere ao redimensionamento de suas investigações científicas 
e produções acadêmicas rumo à preocupação quanto às problemáticas atuais dos países 
ocidentais, sobretudo se se considerar o compromisso político do saber rumo à mudança da 
realidade social.
 Pensar na emancipação social, sim, compreende a construção de práticas de enfrenta-
mento do racismo, da estratificação social, do patriarcado, mas, também, demanda resistên-
cia ao especismo. Se, por um lado, existem relações sociais de desequilíbrio político-econô-
mico entre os humanos, responsáveis por gerar castas, manter hegemonia e marginalizações 
sociais, por outro, em pleno limiar do novo século, é preciso perceber que já não se pode 
viver uma espécie de ética da vida cotidiana preocupada única e exclusivamente com o ser 
humano (antropocentrismo), visto não se tratar da única expressão da vida terrena. 
Se desde a tradição aristotélica o homem é considerado um animal político, com o 
acúmulo produzido pelas perspectivas críticas das relações sociais denunciativas das rela-
ções de poder e dominação, pensar em justiça social hoje requer pensar em respeito a todos 
os animais presentes na vida social, inclusive os não-humanos; requer pensar, em última 
análise, tanto na libertação humana quanto na libertação animal. 
Ao que tudo indica, sustentar uma ética da libertação animal no plano da questão 
criminal conduz a um repensar sobre a própria criminologia e o olhar de seus atores. Uma 
criminologia que denuncia as relações de poder e dominação a partir dos horizontes da sele-
tividade dos sistemas penais no contexto ocidental do capital, feita por criminólogos críticos 
que assumem o compromisso de realizar o juízo autocrítico, certamente precisa compreen-
der os próprios processos de seleção que tem realizado ao definir as situações que atendem 
por sua preocupação, a exemplo da exclusão feita com relação à situação dos animais que, 
pela objetificação, pelo sofrimento e/ou pela morte, são diretamente atingidos pela socieda-
de, pela lógica de mercado e pela máquina burocrático-estatal denunciada. Enfim, a crimi-
nologia precisa exatamente se expandir e abraçar novos mundos, sobretudo para consolidar 
o compromisso de salvar vidas – de seres vivos (!) – e o próprio mundo no qual se encontra, 
local em que inclusive nasceu enquanto disciplina orientada a pensar a sociedade.
Em síntese, um desafio muita das vezes menosprezado pelos próprios críticos do 
sistema e das relações de poder e dominação, certamente é um desafio que precisa ser re-
conhecido e confrontado visto que, do ponto de vista da tutela vital, é justificável em seus 
próprios termos. Esse é o desafio de uma criminologia da libertação animal.
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